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Definir mais recursos para a 
saúde será desafio do Senado
Regulamentação da Emenda 29, que define 
investimentos no setor, deve ser votada 
no dia 28 na Câmara e voltará aos senadores 

A regulamenta-
ção da Emenda 
29 – que defi ne 

percentuais de inves-
timento na saúde por 
parte da União, estados 
e municípios – é uma das 
principais bandeiras de 
mobilização de prefeitos 
marcada para a semana 
que vem, em Brasília. A 
Confederação Nacional 
de Municípios reclama 
dos estados e do governo 
federal, que não estariam 
investindo os recursos 

necessários ao setor por 
conta da demora na re-
gulamentação. A Câmara 
deve votar o projeto no 
dia 28. Em seguida, a pro-
posta volta ao Senado. 
A votação desagrada ao 
governo, que não quer 
novas despesas. Como a 
Câmara deverá votar a 
matéria sem defi nir uma 
fonte de receita adicio-
nal para a saúde, um dos 
desafi os do Senado será 
encontrar uma solução 
para o problema.  3 Hospital Regional da Asa Norte, em Brasília: saúde teria perdido R$ 66 bi por conta da demora em regulamentar emenda

Firjan premia 
senadores por 
luta pela ética 
na política

Procurador-
geral: combate 
à corrupção é 
prioridade

Energia eólica 
salta para 4,3% 
do total, diz 
Valadares  4

Plenário tem 
uma semana 
para votar MP 
das Escolas  3

Relator 
manterá voto 
pelo fim das 
coligações

Senadores da Frente 
Suprapartidária Anti-
corrupção foram home-
nageados pela Federa-
ção das Indústrias do 
Rio de Janeiro (Firjan) 
por suas manifestações 
e ações em defesa da 
ética e da moralidade 
na política. Eles rece-
beram terça-feira, no 
Rio, a Medalha Mérito 
Industrial.  2

O Ministério Público 
examina com atenção a 
operação Caixa de Pan-
dora, diz Gurgel. “Há 
elementos muito fortes 
sobre os envolvidos”.  2

Valdir Raupp vai rei-
terar à Comissão de 
Constituição e Justiça sua 
posição contrária às coli-
gações nas eleições pro-
porcionais. Aprovada em 
junho, a proposta voltou 
ao exame da CCJ.  2 

Eduardo Eugenio Gouvêa Vieira (E), da Firjan, e os senadores Ana Amélia, Casildo 
Maldaner, Cristovam Buarque, Eduardo Suplicy, Jarbas Vasconcelos, Marcelo 
Crivella, Mozarildo Cavalcanti, Pedro Simon, Pedro Taques e Randolfe Rodrigues

Roberto Gurgel concede entrevista após reunião com José Sarney, no Senado
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O PROCURADOR-GERAL DA 
República, Roberto Gurgel, disse 
terça-feira, após encontro com 
o presidente do Senado, José 
Sarney, que a sociedade brasi-
leira precisa se conscientizar de 
que o combate à corrupção é 
prioridade.

Gurgel afirmou que o Mi-
nistério Público tem investido 
tempo no exame do processo 
da Caixa de Pandora, operação 
da Polícia Federal, realizada 
em 2009, que culminou com 
a prisão do então governador 
do Distrito Federal, José Ro-
berto Arruda, e revelou vídeo 
da deputada Jaqueline Roriz 
(PMN-DF) recebendo dinheiro. 
Ela foi absolvida pela Câmara 
dos Deputados dia 30 de agos-
to. Segundo Gurgel, porém, 
há elementos “muitos fortes” 
sobre todos os envolvidos.

– Em razão da complexidade, 
o caso tem-nos tomado tempo. 
Mas logo o Ministério Público 
deve oferecer denúncia – disse.

Gurgel também comentou o 
Regime Diferenciado de Contra-
tações, que fl exibiliza as regras 
de licitação para a Copa do 
Mundo de 2014 e as Olimpíadas 
de 2016. A oposição já ajuizou 
ações no Supremo Tribunal 
 Federal contra o regime.

– O Ministério Público quer 
que o evento se realize sem 
grandes prejuízos ao erário – 
declarou Gurgel.

O procurador-geral negou 
que tenha tratado com Sarney 
de aumento de salários no Mi-
nistério Público, mas lembrou 

que as perdas projetadas para 
2011 chegam a 21% e negou 
que um aumento possa com-
prometer os programas sociais.

* Licenciado

PRESIDÊNCIA DA SESSÃO
A sessão de terça-feira do Senado Federal foi presidida por Vanessa Grazziotin • Valdir Raupp • Walter Pinheiro 
• Lídice da Mata 

A TV Senado transmite a partir das 14h, segundo priorida-
de estabelecida pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da 
Comissão Diretora, a sessão plenária. As reuniões realizadas 
pelas comissões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet 
(www.senado.gov.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, 
nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Sem votações, a sessão é destinada a pronunciamentos de senadores 
e comunicados da Mesa.

14h
Plenário Sessão não deliberativa

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço 

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

SESSÕES ON-LINE: Confira a íntegra das sessões
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao 

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

A proposta que proíbe coli-
gações de partidos em eleições 
proporcionais – para vereador, 
deputado estadual e deputado 
federal – foi aprovada em junho 
pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), mas 
voltou à comissão após pedido 
para que o texto fosse analisado 
com outra proposta de teor se-
melhante. Se depender do rela-
tor, Valdir Raupp (PMDB-RO), a 
decisão será a mesma de junho. 

Raupp recomenda que a PEC 
40/11 – apresentada pela Comis-
são de Reforma Política – seja 
aprovada novamente. E defen-
de a rejeição da PEC 29/07, que 
passou a tramitar em conjunto 
com a PEC 40/11 após solicitação 
de Jarbas Vasconcelos (PMDB-
PE). A mais antiga, apresentada 
pelo próprio Jarbas, também 
prevê o fi m daquelas coligações.

– Acredito que isso seja vo-
tado na próxima semana – 
 declarou Raupp.

Os que propõem o fim das 

coligações em eleições propor-
cionais argumentam que elas 
viabilizam uniões “passageiras, 
de conveniência”, e são um ar-
tifício para aumentar o tempo 
de propaganda eleitoral dos 
partidos maiores, além de per-
mitir que os partidos menores 
alcancem o quociente eleitoral 
e elejam mais parlamentares.

Inácio Arruda (PCdoB-CE), 
no entanto, apresentou voto 
em separado pela rejeição de 
ambas as PECs. Essas propostas, 
na opinião do parlamentar, 
pretendem acabar com um ins-
trumento legal – as coligações 
– “que permite a participação 
das minorias político-partidá-
rias”. Portanto, diz, as propos-
tas entram em confl ito com o 
pluralismo político previsto na 
Constituição.

O voto em separado de Inácio 
Arruda será examinado pela CCJ 
apenas se o relatório de Valdir 
Raupp não for aprovado pela 
comissão.

Por acordo de líderes, a sessão 
conjunta do Congresso marcada 
para terça-feira foi adiada para 
a próxima semana. Na terça que 
vem, senadores e deputados 
vão dar continuidade à reunião 
iniciada em 1º de setembro.

Na pauta constam três proje-
tos de lei, que abrem créditos 
adicionais ao Orçamento da 

União: o PLN 3/11, em favor dos 
ministérios do Desenvolvimento 
Agrário e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; o 
PLN 6/11, para o Ministério da 
Educação; e o PLN 10/11, bene-
fi ciando o Judiciário e o Minis-
tério Público. A nova sessão do 
Congresso foi agendada para às 
19h da próxima terça-feira. 

Raupp vota pelo fim de coligações 
em eleições proporcionais

Congresso examina créditos 
suplementares na terça-feira

Após reunião com Sarney, Roberto Gurgel revela que há elementos “muito fortes” 
no processo da Caixa de Pandora e garante que não tratou de reajuste para o MP

Senadores da Frente Suprapartidária Anticor-
rupção foram homenageados pela Federação 
das Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan) por suas 
manifestações e ações em defesa da ética e da  
moralidade na política. Eles receberam anteon-
tem, no Rio, a Medalha Mérito Industrial, a mais 
alta honraria da entidade.

Foram homenageados Paulo Paim (PT-RS), 
Ana Amélia (PP-RS), Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP), Cristovam Buarque (PDT-DF), Luiz Henrique 
(PMDB-SC), Casildo Maldaner (PMDB-SC), Mo-
zarildo Cavalcanti (PTB-RR), Jarbas Vasconcelos 
(PMDB-PE), Marcelo Crivella (PRB-RJ), Pedro 
Taques (PDT-MT) e Eduardo Suplicy (PT-SP).

Durante o ato, o sistema Firjan lançou o Ma-
nifesto do Empresariado Brasileiro em Favor da 
Ética na Política, que reitera os princípios da 
entidade em relação ao tema.

Anteontem, no Rio, senadores da Frente Su-
prapartidária Anticorrupção se reuniram com a 
diretoria da Associação Brasileira de Imprensa 
(ABI) para apresentar um pacote de medidas 
de combate à corrupção, incluindo o fi m do 
voto secreto no Congresso e a transformação 
em crime hediondo dos delitos de concussão, 
corrupção passiva e corrupção ativa.

– A ABI prometeu ajudar a levar nossas de-
mandas à sociedade – disse Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP).

De acordo com o parlamentar, outros temas 
considerados essenciais para envolver a popula-
ção são a aplicabilidade imediata da Lei da Ficha 
Limpa e a adoção dos mesmos critérios previstos 
na lei para nomeação em cargos de confi ança, 
além de maior celeridade no julgamento de 
crimes de corrupção.

Procurador-geral defende 
luta contra a corrupção

Gurgel reuniu-se com o presidente do Senado e reforçou o combate à corrupção

Grupo pede apoio à ABI 
para mobilizar sociedade 

Senadores ganham medalha 
por ação pró-moralidade
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NO FINAL DESTE mês, chegará 
ao Senado o projeto que tem 
como objetivo reforçar o or-
çamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS).

O presidente da Câmara, 
 Marco Maia (PT-RS), marcou 
para o dia 28 a votação da 
regulamentação da Emenda 
Constitucional 29. Sendo de 
fato votado nessa data, o pro-
jeto de lei complementar (PLP 
306/08 na Câmara e PLS 121/07 
no Senado), do então senador 
Tião Viana, voltará ao Senado. 
Depois, será enviado para a 
sanção presidencial.

A Emenda 29, aprovada em 
2000, diz os valores mínimos que 
o poder público deve aplicar em 
saúde. Os municípios precisam 
investir 15% de suas receitas e 
os estados, 12%. A União deve 
investir o valor do ano anterior 
mais a variação do produto in-
terno bruto (PIB).

O texto, porém, é genérico. 
Isso permite aos governantes 
incluir nas contas da saúde 
gastos com aposentadoria, 
sistema penitenciário, reforma 
agrária e saneamento básico, 
por exemplo. Com esse tipo de 
“maquiagem”, atingem o míni-
mo obrigatório. Regulamentada 
a Emenda 29, fi caria claro o que 
são gastos com saúde, e o SUS 
deixaria de perder dinheiro para 
outras áreas.

Novo imposto
O problema é que os gover-

nantes não sabem de onde 
tirar o dinheiro necessário para 
reforçar o orçamento do SUS 
e garantir o cumprimento da 
Emenda 29.

A votação desagrada ao go-
verno. A presidente Dilma Rous-
seff disse que o atual momento 
de crise internacional não é pro-
pício para a criação de despesas 

– no caso, para a saúde – sem a 
defi nição da fonte dos recursos.

A pressão política para votar a 
regulamentação da Emenda 29, 
que é grande inclusive na base 
governista, deve aumentar com 
a mobilização de prefeitos mar-
cada para a semana que vem.

Um estudo da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM), 
organizadora da mobilização, 
estima em R$ 66 bilhões a perda 
de recursos no setor de saúde 
com a demora na aprovação da 
regulamentação. 

Para compensar as perdas de 
verbas federais e estaduais no 
SUS, segundo a CNM, os muni-
cípios são obrigados a investir 
cada vez mais no setor. De 2000 
a 2009, teriam aplicado R$ 100 
bilhões acima do mínimo cons-
titucional de 15%.

Desafi o
Como a Câmara deverá votar 

a regulamentação sem defi nir 
uma fonte de receita adicional 
para a saúde, um dos desafi os 
do Senado será encontrar uma 
solução para o problema. 

Governadores têm se pro-
nunciando sobre a necessidade 
dessa fonte adicional de cus-
teio. Uma alternativa é recriar 
a extinta CPMF com o nome de 
Contribuição Social para a Saú-
de (CSS). Para evitar a criação de 
mais um tributo, cogita-se ele-
var os impostos sobre as bebidas 
alcoólicas e o fumo e o seguro 
obrigatório dos carros (DPvat).

Assim que deputados votarem regulamentação da Emenda 29, no fim do mês, tema será 
analisado por senadores; projeto quer impedir que verba da saúde vá para outras áreas

Walter Pinheiro (PT-BA) in-
formou que na próxima sema-
na a bancada federal da Bahia 
vai se reunir com o ministro da 
Educação, Fernando Haddad, 
para solicitar a ampliação do 
projeto de instalação de campi 
universitários na bacia do rio 
Corrente.  O senador disse que 
essa é uma reivindicação da 
população do oeste do estado.

Pinheiro argumentou que a 
região precisará formar mão de 
obra, devido à construção da 
Ferrovia Oeste-Leste. A ferro-
via, assinalou, traz consigo im-
portantes núcleos de logística 
e distribuição, que necessitarão 
de profi ssionais especializados. 

– Não é possível que não 
levemos um campus da futura 
Universidade do Oeste para 
a bacia do rio Corrente. Foi 
uma vitória a instalação da 
instituição, com os campi em 

Bom Jesus da Lapa, Barra e 
Luís Eduardo Magalhães, com 
sua sede na cidade de Barrei-
ras. Mas urge a instalação de 
uma unidade na bacia do rio 
Corrente – disse o senador, em 
discurso na terça-feira. 

Wellington Dias (PT-PI) dis-
se, em aparte, que o ensino 
descentralizado faz a riqueza 
existente em cada lugar se 
transformar em qualidade de 
vida e desenvolvimento. 

Valdir Raupp (PMDB-RO) fez 
um apelo para que a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) 
adote medidas mais urgentes 
e efi cazes frente à catástrofe 
que atinge a Somália. Ele tam-
bém pediu à presidente Dilma 
Rousseff uma participação mais 
ativa do Brasil nos esforços in-
ternacionais de ajuda contra a 
fome na África.

Relatório da ONU citado pelo 
senador avalia que 4 milhões 
de pessoas estão passando 
fome na Somália, o que equiva-
le a mais da metade da popula-
ção; 750 mil podem morrer de 
fome até o fi m de 2011.

– É hora de o mundo, mais 
uma vez, voltar os seus olhos 
para aquela região e ajudar 
o povo somali a combater a 
fome. Com a palavra a ONU e 
todos os outros países – afi r-
mou o parlamentar, lembrando 
que essa condição de emergên-
cia alimentar atinge também 
milhões de pessoas no Quênia 
e na Etiópia.

Reportagens recentes do 
Correio Braziliense mostraram 
o mesmo quadro revelado 
pela Subcomissão Temporária 
de Políticas Sociais sobre De-
pendentes Químicos de Álcool 
e Crack em quatro meses de 
audiências, assinalou Waldemir 
Moka (PMDB-MS). Criada em 
fevereiro, a subcomissão con-
cluirá seu trabalho em outubro.

O senador mencionou que 
o próprio Ministério da Saúde 
admite mudanças em relação 
ao fi nanciamento das ações de 
combate ao crack, conforme 
adianta o jornal, que aponta 
ainda a carência de profi ssio-
nais envolvidos no tratamento 
de dependentes de drogas, 
como psiquiatras e psicólogos.

– É preciso sair da teoria para 
a prática urgentemente. A saí-
da é que o governo assuma de 
vez as operações [de combate 
ao crack], auxiliando as co-
munidades terapêuticas, cujo 
trabalho se encontra compro-
metido pela falta de recursos.

Francisco Dornelles 
(PP-RJ) condenou, na 
terça- feira, a intenção 
do governo de criar um 
novo imposto para fi nan-
ciar a saúde, nos moldes 
da extinta Contribuição 
Provisória sobre Movi-
mentação Financeira 
(CPMF).

De acordo com ele, 
o que caracteriza uma 

nova contribuição não é o nome, mas a base de 
cálculo e seu fato gerador. Assim, mesmo com o 
nome de contribuição sobre a saúde, o tributo 
seria a mesma CPMF, com base em movimenta-
ção fi nanceira. E não poderia, afi rmou, ser cria-
da por lei complementar, como quer o governo.

– Se colocarmos aqui uma placa de “Presi-
dência da República”, nem por isso o Senado se 
torna o Executivo – disse Dornelles.

Alvaro Dias (PSDB-PR) 
criticou a presidente 
Dilma Rousseff por, ao 
contrário de empreen-
der a reforma tributária 
prometida na campanha 
eleitoral, pedir agora 
uma nova fonte de recur-
sos para a saúde pública.

– O discurso foi o da 
redução da carga tribu-
tária. Por que agora que-
rem recriar a CPMF ou criar um novo imposto? 

De acordo com o senador, como candidata, 
a presidente defendeu a regulamentação da 
Emenda Constitucional 29, que destina recursos 
para a saúde. Agora, no entanto, transferiu a 
responsabilidade para o Congresso.

– O problema da saúde pública não é dinhei-
ro, é de competência, honestidade e organiza-
ção – disse o parlamentar.

Walter Pinheiro quer campus 
universitário no oeste da Bahia

Raupp pede que 
ONU e Brasil 
ajudem a Somália

Moka: governo 
precisa assumir 
combate ao crack

Metade da população somali passa 
fome e ajuda é urgente, diz senador

Para senador, construção de ferrovia 
vai exigir mão de obra especializada

Segundo Moka, ministério já admite 
mudança na política contra o crack

MP com recursos para escolas 
deve ser votada até quarta

Deve ser votado até quarta- 
feira o projeto de lei de conver-
são (PLV 22/11) que autoriza a 
transferência de recursos para 
manutenção de novas creches 
e pré-escolas da rede pública. 
Proveniente da Medida Pro-
visória 533/11, o PLV tranca a 
pauta do Plenário e tem que 
ser votado até o dia 20 para 
não perder a validade. 

A transferência está esti-
mada em R$ 176 milhões em 
2011, R$ 724 milhões em 2012, 

R$ 791 milhões em 2013 e 
R$ 622 milhões em 2014. 

Para ser benefi ciado, o es-
tabelecimento precisa ter sido 
construído com recursos de 
programas federais; estar em 
plena atividade; e ser cadastra-
do em sistema do Ministério da 
Educação. Mas não pode estar 
computado no Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profi ssionais da 
Educação (Fundeb).

Não adianta mudar nome 
da CPMF, critica Dornelles

Alvaro cobra reforma 
tributária prometida

Dinheiro extra para o SUS 
voltará à pauta do Senado

Francisco Dornelles Alvaro Dias

Pacientes aguardam atendimento em hospital público: SUS receberá mais verbas quando Emenda 29 for regulamentada

Estado grave
Confederação Nacional de Municípios reclama do governo federal e dos estados, 
que não estariam investindo os percentuais destinados à saúde pela Emenda 29

R$ 100 bi
gastos dos municípios acima do 
índice estabelecido (15% da receita 
municipal), entre 2000 e 2009

perda de recursos do setor por conta 
da demora na regulamentação da 
Emenda 29, promulgada em 2000

R$ 66 bi

R$ 3,1 bi
valor “desviado” para outros setores, 
em 2008, por 22 estados , que deveriam 
aplicar em saúde 12% de suas receitas
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Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE) lamentou a morte, na 
terça-feira, de Manoel Celesti-
no Chagas, pai do governador 
de Sergipe, Marcelo Déda. Cha-
gas morreu de madrugada, aos 
84 anos, depois de dois meses 
internado para se recuperar de 

queda sofrida em casa. 
– Funcionário público, ho-

mem simples, correto, que criou 
a sua família dentro das tradi-
ções mais legítimas – disse o 
senador, lembrando o trabalho 
feito por Chagas como servidor 
do fi sco estadual.

ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE) destacou terça-feira  
o crescimento da participação 
da energia eólica na matriz 
energética brasileira. O sena-
dor afirmou que a crise nos 
mercados desenvolvidos e a 
valorização do real colocam o 
Brasil na rota dos fabricantes de 
aerogeradores.

– O principal obstáculo, po-
rém, é a inovação tecnológica. 
Precisamos desenvolver tecnolo-
gias de torres, de pás, geradores 
e componentes – observou, 
citando como exemplo positivo 
o trabalho do Centro de Exce-
lência em Energia Eólica, inau-
gurado pela PUC-RS em 2007.

Valadares lembrou que nos 
últimos dois anos o governo fe-
deral contratou a construção de 
141 novos empreendimentos, 
que deverão ser inaugurados 
até 2013. Ele informou que os 
44 parques eólicos em operação 
no Brasil geram apenas 0,5% da 
energia produzida no país.

Com os novos investimentos, 
explicou, a capacidade instalada 
nos moinhos deverá saltar dos 
atuais 900 megawatts para 5,25 
gigawatts, elevando a partici-
pação desse tipo de energia no 
sistema elétrico para 4,3%.

– Em apenas dez meses, o go-
verno contratou 3,9 gigawatts 
de energia eólica, mais de 70% 
do que era esperado até o fi m 
da década. Diante disso, o se-
tor quer que o governo realize 
um leilão exclusivo de energia 
eólica de ao menos 2 gigawatts 
ao ano até 2020, garantindo às 
fazendas de vento ao menos 
10% de toda a capacidade 
de geração do país ao fi m da 
 década – informou.

Valadares também comemo-
rou o avanço da energia eólica 
em Sergipe. Segundo ele, há 
um parque eólico em fase fi nal 
de construção no município 
de Barra dos Coqueiros, com 

capacidade para abastecer uma 
cidade de 200 mil habitantes, 
e planos para construção em 
Nossa Senhora das Dores.

O Brasil tem condições de enfrentar 
“com muita tranquilidade” a crise econô-
mica mundial, avaliou a senadora Lídice 
da Mata (PSB-BA) na terça-feira. Estudo 
do Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas (Ipea) – Brasil ante a Crise 
Financeira Internacional – revela essas 
perspectivas favoráveis, afi rmou.

Segundo ela, o estudo mostra que a 
economia brasileira está em melhores 
condições do que na crise de 2008, e a 
desaceleração moderada no crescimento 
da economia, com diminuição da produ-
ção industrial, pode permitir ajuste nas 
políticas macroeconômicas, com queda 
sustentada das taxas de juros, já iniciada. 

A queda nos preços das commodities, 

por sua vez, favorece o controle da in-
fl ação: o comportamento descendente 
do IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, 
aponta isso, acrescentou. 

Outro ponto positivo apontado por 
Lídice é que o sistema fi nanceiro nacional 
está funcionando sobre bases bastan-
te sólidas, não sendo razoável prever 
qualquer obstrução dos canais de cré-
dito. Além disso, as reservas em moeda 
estrangeira, de R$ 350 bilhões, estão no 
nível mais alto de toda a história do país. 

Apesar do cenário estável, há dois pon-
tos de vulnerabilidade que precisam ser 
superados, segundo a senadora: o nível 
de apreciação do câmbio provocado pelo 
afl uxo de moeda externa, que induz a va-
lorização artifi cial do real e desestimula 
a competitividade em vários setores; e a 
grande dependência do país em relação 
à exportação agromineral.

A redução da taxa de juros 
Selic para 12% ao ano pelo 
Comitê de Política Monetá-
ria (Copom) foi elogiada por 
Ricardo Ferraço (PMDB-ES). O 
senador disse que a decisão 
não signifi ca que o Banco 
Central esteja perdendo sua 
autonomia. “O que vi foi uma 
sinergia entre política econô-
mica, política fi scal e política 
monetária”, comentou. 

Ferraço leu o artigo “Um viva para o Copom”, do ex- 
 ministro Antonio Delfi m Netto, publicado pelo jornal 
Valor Econômico. De acordo com o senador, o texto segue 
o mesmo raciocínio. “Pela primeira vez, em quase duas 
décadas, o Banco Central mostrou que é, efetivamente, 
um órgão de Estado com menor infl uência do setor fi nan-
ceiro privado”, diz o artigo lido por Ferraço. Nele, Delfi m 
Netto afi rma ainda que o governo federal deve continuar 
priorizando medidas em prol do “equilíbrio fi scal de longo 
prazo”, conter despesas de custeio e melhorar a “qualidade 
do  fi nanciamento da dívida interna”.

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) comemorou o parecer 
favorável do procurador-geral 
da República, Roberto Gurgel, 
à constitucionalidade da Lei 
12.382/11, que estabeleceu o 
valor do salário mínimo em 
R$ 545. 

A oposição questionou no 
Supremo Tribunal Federal 
a regra para o reajuste do 
mínimo nos próximos quatro 

anos prevista na mesma lei, considerando-a interferência 
em atribuição do Congresso. A Lei 12.382/11 determina que 
o salário mínimo seja reajustado de acordo com a variação 
da infl ação do ano anterior mais a variação do produto 
interno bruto (PIB) de dois anos antes. Segundo a senadora, 
o procurador-geral disse que a lei determina regra clara e 
explícita, “sem espaço para casuísmo”, e considerou que o 
reajuste do salário mínimo passou a ser uma tarefa político- 
administrativa, e não legislativa.

– Passamos atribuições ao governo federal, a partir de uma 
regra perfeitamente estabelecida em lei – argumentou.

Geovani Borges 
(PMDB-AP) manifes-
tou solidariedade 
aos grupos do mo-
vimento cultural do 
Amapá, acampados 
em frente à assem-
bleia legislativa do 
estado em protesto 
contra projeto do 

Executivo local que altera o Conselho 
Estadual de Cultura.

Se aprovado, o projeto dará ao 
governador Camilo Capiberibe con-
trole total sobre o órgão, alegam 
os integrantes do conselho, que já 
encaminharam ao Ministério Público 
e ao tribunal de contas do estado um 
pedido de investigação nas contas da 
Secretaria de Cultura do Amapá.

Geovani disse estar preocupado com 
o Amapá, em vista de movimentos rei-
vindicatórios de médicos e professores.

As obras da Ferrovia Oeste-Leste, que 
ligará o Tocantins à Bahia, preocupam 
o senador Walter Pinheiro (PT-BA). 
Segundo ele, além de entraves com o 
Ibama e outros órgãos de licenciamen-
to, a obra agora está paralisada porque 
o Tribunal de Contas da União (TCU) 
considera o projeto desatualizado.

– A obra acabou de ser autorizada 
para retomar e já desatualizou? 

Walter Pinheiro afirmou que vai 
procurar o Ministério dos Transportes 
para saber o motivo da desatualização. 

– Gostaria muito de saber qual é 
a verdadeira função do TCU e quero 
fazer essa cobrança veemente – disse.

Energia eólica cresce no 
Brasil, comemora Valadares

Até 2013, serão inaugurados 141 empreendimentos, segundo o senador. Com os novos 
investimentos, participação no sistema elétrico nacional deve saltar de 0,5% para 4,3%

Valadares diz que falta de inovação 
tecnológica ainda é obstáculo

País tem boas condições para atravessar crise, diz Lídice

Senadora aponta dados de estudo do Ipea 

Para Ferraço, Banco Central 
não está perdendo autonomia

Ferraço elogia redução dos juros 
e cita artigo de Delfim Netto

Vanessa aplaude parecer 
favorável à lei sobre mínimo

“Passamos uma atribuição ao 
governo federal”, explica Vanessa

Obra de ferrovia 
preocupa Pinheiro

Geovani apoia 
protesto no Amapá

Senador lamenta morte do pai de Marcelo Déda

O senador Wellington Dias 
(PT-PI) disse terça-feira que é 
preciso aumentar os investi-
mentos em educação na re-
gião do semiárido. Segundo o 
parlamentar, embora a região 
seja rica em recursos minerais e 
tenha potencial para o desen-
volvimento de vários tipos de 
cultivos agrícolas irrigados, care-
ce de programas de qualifi cação 
profi ssional que possibilitem à 
população local explorar melhor 
os recursos.  

– Eu quero, com esses dados, 
apenas dizer que nós temos um 

semiárido rico, mas é preciso 
investir pesado em educação; 
uma educação que qualifi que e 
possa garantir um conhecimen-
to maior e profundo de nosso 
habitat – disse.

O parlamentar informou ain-
da que o governo federal está 
trabalhando na criação do Fun-
do Nacional de Desenvolvimen-
to Regional – dentro do projeto 
da reforma tributária em discus-
são no Congresso Nacional –, o 
qual deverá oferecer condições 
para o desenvolvimento do 
 semiárido nordestino. 

Wellington: semiárido merece 
investimento maior em educação

Para o senador, região 
é rica em recursos 
minerais, mas carece 
de qualificação 
profissional
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Força dos ventos
Importância da energia eólica na matriz energética do Brasil cresce com 

a contratação de novos empreendimentos pelo governo federal

NÚMERO DE PARQUES EÓLICOS 

2011
2013

 44
 185

PARTICIPAÇÃO NA ENERGIA TOTAL PRODUZIDA

2011
2013

 900 megawatts (0,5%)
 5,25 gigawatts (4,3%)




